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UMA NorTA ExPLICATIVA 

leitor tem o direito de saber por que um autor decidiu reunir 

em volume ensaios escritos em datas diferentes e sem a in- 

tenção de produzir um livro. A solução mais frequente, às 

vezes beirando o utilitarismo, é dizer que os estudos em questão guar- 

dam entre si um elo único. Essa ligação autorizaria aceitá-los como 

sendo um conjunto, onde se verá que a idéia de um homem sobre al- 

gumas questões evolui e produz resultados que podem denunciar um 

progresso ou uma regressão, embora para o autor constituam O desen- 

volvimento de uma tese coerente. 

Tudo isso é correto. Mas, para a compreensão dos caminhos do 

autor, às vezes é bom que este mesmo dê uma interpretação autêntica, 

que explique o seu apego a um tema geral e, também, o que na sua 

própria trajetória representam tomadas de posição separadas no tem- 

po. Estas, às vezes se distinguem pelas concepções de um conjunto ou 

detalhe, às vezes se separam frontalmente de outros esforços de interpre- 

tação tentados pelo mesmo estudioso em um período bem anterior. 

No caso presente, reunimos estudos que datam entre 1970 e 1977, 

escritos em circunstâncias e países diferentes e relatando experiências 
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diversas. Todos, porém, são voltados à problemática do espaço consi- 
derado como objeto de teorização ou de planejamento. 

Escritos anteriores de nossa responsabilidade, cuidando explicita ou implicitamente dos mesmos problemas, todavia se incluíam na corren- 
te maior da obediência ao pensamento oficial sobre a matéria. Teorias 
como as dos pólos de desenvolvimento, dos lugares centrais, do pólo e periferia, da difusão de inovações foram de tal forma vendidas, no atacado e no varejo, nas universidades dos países industrializados e nas 
revistas especializadas, que acabaram passando por verdades intocáveis. O bombardeio propagandístico sistemático em torno dessas idéias tão necessárias à expansão de uma certa noção de crescimento encontrava um terreno fértil à sua reprodução: quando se estruturavam, sobretu- do nos países subdesenvolvidos, as noções básicas subjacentes ao tra- balho do planejamento, não havia praticamente nada a que referir O terreno estava praticamente vazio. Como as primeiras experiências le- varam tempo a amadurecer ou não permitiam uma crítica imediata, éramos levados, inclusive por falta de argumentação empírica em con- trário, a admitir que tais teorias eram válidas. 

Por outro lado a experiência malograda ou discutível de outros países nos vinha através de um veículo impróprio: revistas especializadas. Estas, tantas vezes orientadas segundo princípios pragmáticos, não costumam abrir-se a outro ponto de vista que não seja a verdade ofi- cial. Os leitores fiéis dessas revistas, os que as lêem em busca de aper- feiçoamento, encontram, a cada nova leitura, uma intoxicação ainda maior. Às preocupações críticas aí contidas são muito mais do gênero diversionista, arranhando detalhes insignificantes, enquanto o conteú- do permanece intocado. 
Nessas condições, o trabalho de crítica é árduo e corre o risco de se tornar solitário. Ele é possível somente em duas circunstâncias: a pró- pria prática, do autor ou de outros, examinada criticamente; a análise da lógica interna às Proposições de que se duvida, com base num esfor- ço onde a renovação teórica se funda no reexame dos dados empíricos. 
Em nosso próprio caso, esses dois exercícios combinados foram possíveis porque, exclusivamente consagrados ao trabalho universitá- 

  

  

rio puro desde 1964, ausente da ação cidadã porque ento em paises 

estrangeiros, podendo igualmente guardar uma posição e pe 

dência total nas missões de consultoria ealizadas em difsrenves pe 

fomos pouco a pouco amadurecendo a crítica às teorias cuja pie 

ção, sob o selo do prestígio internacional, eram, às ves o N Neste 

ção, aplicadas aqui e ali. Isto, sem dúvida, nos custou issa e . mo 

todo mundo sabe, posições desse tipo não facilitam a vida o pesquisa 

dor, pois levantam contra ele as iras conjugadas e mo cm oraues 

tradas dos que detêm os instrumentos de produção e di asda o e 

e tratam, por todos os meios, de barrar o caminho do mo e . 

verdade é que as preocupações teóricas do ensino foram tam ém ' a 

alavanca eficaz na crítica de teorias que, em um pinheiro tempo, julgá 

vamos hostis aos interesses dos países subdesenvolvidos e mais (eee 

temente nos apareceram como o instrumento privilegiado da di “são 

do capital, tanto para agravar o subelesenvolrimento como para m 

ter a estrutura de classes e assegurar a expansão da pobreza. o 

Tais posições intelectuais comespóndeim, pisa amei a uma ro 

lução teórica e ideológica. Esta não foi o resultado de curas nes E 

uma práxis individual que se exerceu em diferentes a o 

haver presenciado como diversas formas de ação social e polí e 

vam a resultados e perspectivas diferentes convenceu-nos da imprope 

dade de teorias como as que criticamos neste volume. Tais oras 

postas sem recato maior ao serviço exclusivo do capital e correto o 2 

capital internacional, mostraram-se indiferemtes à sorte da gram : 

maioria das coletividades nacionais do Teteciro Mundo. Por no 

urgentemente, estão a reclamar que se imaginem alternativas váli e 

fundadas na especificidade dos nossos países e preocupadas em “ 

buir à maioria das populações interessadas aqueles bens, serviçõe e sa o- 

res que restituam a cada homem a possibilidade de vinci dignamente. 

Este livro deseja ser uma contribuição nesse sentido. 

MiLTON SANTOS 

São Paulo, março 1978 
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UMA REVISÃO DA TEORIA DOS 

LUGARES CENTRAIS* 

os países subdesenvolvidos o espaço se caracteriza por ser 

organizado e reorganizado, dentro de uma matriz global, 

como função de interesses distantes. Entretanto, as forças 

de mudança não são monolíticas e seu impacto sobre o espaço é muito 

localizado, porque sua difusão pode encontrar poderosas forças de inér- 

cia. As forças de modernização são extremamente seletivas tanto quanto 

à forma como quanto aos efeitos. As variáveis modernas não se difun- 

dem homogeneamente através do espaço operacional, alterando-se a 

importância de cada uma delas. Esta mudança de forças produz insta- 

bilidade na organização espacial, com frequentes desequilíbrios e rea- 

justamentos. 

As enormes disparidades de renda que caracterizam os países sub- 

desenvolvidos têm também consegiiências espaciais. Nos países desen- 

volvidos, as disparidades de renda são menos importantes e têm pouca 

influência na acessibilidade de um grande número de bens e serviços. 

* Do original em inglês, Central Place Theory Revisited: The Two Urban Fields in 

the Third World Spatial Organization, Paris, 1973. 
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Nos países subdesenvolvidos o potencial de consumo individual varia 

muito, porque o nível de renda é função da posição do indivíduo no 
espaço. Esta localização determina, por sua vez, a capacidade indivi- 
dual de produzir e de consumir. 

Assim, o comportamento do espaço é influenciado pelas enormes 
disparidades geográficas e individuais. Esta seletividade espacial, que 
se manifesta tanto no plano econômico como no social, detém a chave 
da elaboração de uma teoria de espaço. Segundo se considere a produ- 
ção ou o consumo, a seletividade espacial pode ser interpretada de 
duas formas. A produção, especialmente aquela que requer um alto 
nível de tecnologia, tende a se concentrar em pontos específicos. O 
consumo responde a forças de dispersão, mas a seletividade social age 
como um freio sobre essa dispersão porque a capacidade de consumir 
varia qualitativa e quantitativamente através do espaço. 

Na medida em que novos gostos são difundidos em escala nacional 
e que subsistem gostos tradicionais, a organização econômica é força- 
da a se adaptar tanto a novas realidades como a realidades herdadas, 
bem como à necessidade de modernização dinâmica. Isto é verdadeiro 
tanto para os meios de produção como para os meios de distribuição. 
Assim, são criados nas cidades dois circuitos econômicos responsáveis 
não apenas pelo processo econômico urbano, mas também pelo pro- 
cesso de organização espacial. Dois subsistemas, o “circuito superior 

ou moderno” e o “circuito inferior”, podem ser isolados e identifica- 
dos (Santos, 1971, 1972). 

O circuito superior é resultado direto da modernização tecnológica 
e seus elementos mais representativos são os monopólios. A maior par- 
te de suas relações ocorre fora da cidade e da área que a circunda 
porque este circuito tem um quadro de referências nacional ou interna- 

cional. O circuito inferior consiste de atividades em pequena escala é 
diz especialmente respeito à população pobre. Contrariamente ao cir- 
cuito superior, o inferior é bem sedimentado e goza de relações privile- 
giadas com sua região. Cada circuito forma um sistema, isto é, um 

subsistema do sistema urbano (Santos, 1971). 

  

CARACTERÍSTICAS DOS Dois CIRCUITOS DA ECONOMIA URBANA 

EM Países SUBDESENVOLVIDOS 

  

Tecnologia 

Organização 

Capital 

Mão-de-obra 

Salários regulares 

Estoques 

Preços 

Crédito 

Margem de Lucro 

Relação com fregueses 

Custos fixos 

Propaganda 

Reutilização das 

mercadorias 

Capital de reserva 

Ajuda governamental 

Dependência direta de 

países estrangeiros 

Circuito Superior 

Uso int. de capital 

Burocrática 

Importante 

Limitada 

Prevalecentes 

Grande quantidade 

e/ou alta qualidade 

Fixos (em geral) 

De banco, institucional 

Pequena por unidade 

mas importante, dado 

o volume dos negócios 

(exc. itens de luxo) 

Impessoal e/ou por 

escrito 

Importantes 

Necessária 

Nenhuma (desperdício) 

Essencial 

Importante 

Grande; orientação 

para o Exterior 

Circuito Inferior 

Uso int. de mão-de-obra 

Primitiva, não estruturada 

Escasso 

Abundante 

Não requeridos 

Pequenas quantidades 

baixa qualidade 

Negociáveis entre 

comprador e vendedor 

(regateio) 

Pessoal, não institucional 

Grande por unidade 

mas pequena em relação 

ao volume dos negócios 

Direta, personalizada 

Negligenciáveis 

Nenhuma 

Frequente 

Não essencial 

Nenhuma ou quase 

nenhuma 

Pequena ou nenhuma 

Apenas o circuito moderno tem sido objeto de pesquisa sistemáti- 

ca. No passado a análise econômica e, no seu despertar, a análise geo- 

gráfica, confundiram o setor moderno da economia urbana com a eco- 

nomia urbana como um todo. J. Friedmann (1961, p. 89) declarava 

que “o setor popular está na cidade mas não faz parte dela”. Conse- 

quentemente, a maioria dos estudos não versa sobre a cidade completa 

mas sobre uma parte da mesma, impedindo a formulação de uma au- 

têntica teoria da urbanização. Nosso pressuposto é que cada circuito 

mantém um tipo particular de conexão com a área de influência da 
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cidade: pode-se dizer, portanto, que cada cidade tem duas á 
influência. a 

Os Dois Circurros NO SISTEMA URBANO 

A .. 1 | | | as g . A l | 

. 
& ' di 

; e 

ndições Cc li Te cir - 

ferent es cida de é de acor do com as co pe uliares a cada Í I 
3 

. 
cui 

to. Às possibilidades de localização da indústria moderna crescem 

ex 
i i i 

EA 

ponencialmente dos niveis mais baixos do sistema ur bano até a me 

trópole. 
I 

p 

p le Recentemente, o esta belecimento de indústi ias or ientadas ara 

o interior criou Exceçoes a esta regra geral. 

A viabi i Í 
- 

lidade do comercio moderno parece aumentar com o tama e 2 - “ 
DP 10 com O nível fui 1C c . uanto mais Importante a 

cidade, maior 
5 3 

numero d mpri sári issi i 1 arios 
10S pro ISSIONAIS fu I i 

or 0 e e e O O ncion o 

Pp b cos ssalar a s ú 3 para a 
e consequentemente i 

u li osea 1 do Maior O mercado 

rodução 
O V e e 

Pp das empresas modernas. olume d n SÓCIOS modernos 

aumenta TOVOC do Ç 
no 

3 P an uma redu ao do númer o de intermediá 1 Ss, O 2 
ue, em i I que, em contrapartida, permite um aumento do número de estabeleci- 

- Z “ 2 : . : mentos modernos. A expansão do comercio é ainda mais pr omovida 

pe O aumento da quantidade e pessoas I res de ct das, permit não “ . 24: . . - um uso mais liberal do cr édito institucional. 

ao e certo que as ati idades terciartas sejam, de um modo gera 2 

54 . O estabelecimento de numeroso ErviÇ Sos s os € f o de uma situa unça d 

8 
limiar de atividade eral. I osto que mais e mais indústria 

o 
s do Terceiro 

8 a 
Mundo conseguem internaliz reconomias externas ou utilizar insumos 

impor ta os, so as Maiores metr ópoles tem ao seu dispor numero mul- 

[ 
4 

to grande de ser IÇOS modernos, necessarios ao funcionamento ade 
quado de sua economia e administração. Esta situação resulta em par- [ + g - . 4 + te a Integração local da economia. O numero e a q 

ser VIÇOS diminui com o nível ur bano. 

No plano inferio da escala ur bana a atividade do circuito E= 
fe r 3 s S Jreuit sup 

T1oOr geralmente agem a ser VIÇO da população (local e da area de im 

E   

fluência da cidade) e seu tamanho é função do mercado. No plano su- 

perior, nas metrópoles nacionais, as atividades econômicas experimen- 

m inter-relações e interdependência. Quanto mais pronunciado o nível 

o do país, mais as atividades econômicas das metró- 

mais provável se torna 

ta 

de industrializaçã 

poles estão sujeitas a obter autonomia, isto é, 

que elas se sustentem mutuamente € criem seu próprio mercado em vez 

de serem condicionadas pelo mercado em si. 

diárias e a tal ponto que se torna difícil esquematizá-las. 
Existem, naturalmente, 

situações interme 

A possibilidade dos negócios do circuito inferior parece crescer in- 

versamente ao nível funcional das cidades; ela também aumenta em 

função da distância — no preço e no tempo — da cidade mais industria- 

lizada. Quais são, todavia, as condições que regulam sua expansão em 

cada cidade? 

Nos planos inferiores do sistema urbano, qualquer obstáculo à pro- 

o ou à comercialização modernas limita o número de comprado- 

casionais e força alguns consumidores do setor mo- 

cidades maiores, onde as mercadorias 

stes dois movimentos 

quela 

duçã 

res regulares ou O 

derno a comprar diretamente em 

modernas são vendidas a preços mais baixos. E 

contribuem frequentemente para garantir que não seja atingida a 

rida para o estabelecimento da atividade empresa- 

ai se tornando evidente uma tendên- 

es produtos de alta 

escala mínima reque 

rial moderna. Da mesma forma, v 

cia recente das classes mais altas de comprar alhur 

de ou não disponíveis no local. As pessoas incapazes de viajar 

s — consegiientemente prisioneiras do mercado 

e distribuição do circuito inferior. 

paralelamente ao 

qualida 

por razões financeira 

local — têm de recorrer ao sistema d 

Uma vez que o número dos aptos a viajar decresce 

ou nível da cidade — tal como ocorre com o número de profis- 

úblicos e assalariados — o comércio moderno é 

o moderno é relativamente mais 

tamanho 

sionais, funcionários p 

menos importante e o comércio nã 

importante no nível urbano inferior. 

Quando uma pequena cidade abriga indústria de exportação, O 

e introduzir um elemento de distorção em nos- 

comércio moderno. Há, entre- 

este tipo de atividade 

emprego resultante pod 

so esquema, ao estimular a criação do 

tanto, uma questão de escala e, de toda forma, 
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não tem efeito multiplicador direto sobre outras atividades urban 
especialmente se estabelecimentos modernos de comércio ou de soa Sos são criados por uma empresa industrial para uso exclusivo de ud empregados. Por outro lado, os supermercados e outros tipos de A mércio moderno não se restringem a um mercado limitado. 

No circuito inferior, as atividades de serviço são criadas primeira- mente para servir à população e a outras atividades que não têm aces- so regular aos serviços do circuito superior. Estes serviços geralmente funcionam como economias externas para as atividades do circuito superior. Há um equilíbrio estabelecido, isto é, em cada cidade há um ajustamento da oferta à procura. Estes serviços são oferecidos “em nível de varejo”, adaptados à escala das atividades do circuito inferior. 
À importância dos serviços do circuito inferior aumenta com o a mesada da cidade. Enquanto na pequena cidade eles substituem os (às vezes mexistentes) serviços modernos, na cidade grande eles existem 

apesar do grande número de serviços modernos, para atender à de. manda da vasta população pobre. Na cidade grande, sua especializa- ção e diversidade aumentam por causa da colaboração que prestam às atividades modernas. 
À importância relativa das atividades do circuito inferior para a economia urbana não é constante nas diferentes aglomerações do sis- tema mas varia inversamente à importância dos centros. Não obstante seu volume em termos absolutos varia diretamente. Mesmo perros 

les completas estão Presentemente experimentando um claro processo de empobrecimento. Este fenômeno tem se acentuado, uma vez que o ba- lanço da migração interna beneficia principalmente as grandes cidades 

As DUAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA CIDADE 

Segundo Friedmann (1961, p. 100), “um espaço econômico efetivo 
Re torna evidente quando tentamos visualizar uma área geográfica cujos limites são definidos por uma maior frequência relativa de transações econômicas internas a ela do que entre ela e outra área”, Esta defini- ção está muito próxima da formulada por J. Boudeville para caracteri- 

  
  

zar o espaço polarizado (1961). Pode-se ilustrar estas definições de 

espaço econômico efetivo e de espaço polarizado com exemplos das 

regiões metropolitanas de Buenos Aires ou do Cairo. 

Friedmann, entretanto, pressupõe que a formação daquilo que cha- 

ma de espaço econômico efetivo impõe, como premissa básica, que as 

regras da conduta econômica devam ser as mesmas através de uma área. 

Por outro lado, ele inclui entre os elementos da definição da estrutura 

interna do espaço econômico a extensão física das áreas de mercado. 

A diferença entre os conceitos de Friedmann e de Boudeville não 

decorre apenas do fato de que o primeiro parece reservar a denomina- 

ção de “espaço econômico efetivo” para um pequeno número de re- 

giões do Terceiro Mundo; ela também se deve ao fato de Boudeville 

não atribuir conduta econômica homogênea ao seu espaço polarizado. 

A definição de espaço econômico efetivo cunhada por Friedmann pode, 

desta forma, excluir dessa categoria regiões dinâmicas, tais como as 

que rodeiam certas grandes cidades como Caracas ou Abidja, onde a 

economia depende amplamente de países estrangeiros com os quais as 

transações comerciais são muito ativas. Por outro lado, esta mesma 

definição pode permitir que se considere como espaço econômico efe- 

tivo a área de influência, isto é, a área de ação do circuito inferior de 

uma pequena cidade afastada da metrópole econômica de um país, na 

medida em que as relações econômicas ocorrem mais frequentemente 

dentro da referida área geográfica. 

Na realidade toda cidade tem duas áreas de mercado, cada qual 

correspondendo a um dos dois circuitos da economia urbana. Mesmo 

nas áreas de influência urbana mais ricas dos países subdesenvolvidos 

mais avançados é possível discernir a influência espacial destes dois 

subsistemas econômicos que funcionam lado a lado. 

A influência territorial de uma aglomeração se divide entre os dois 

circuitos da economia urbana. Cada cidade tem duas áreas de influên- 

cia de tamanhos diferentes e cada uma delas varia em função do tipo 

de aglomeração bem como dos procedimentos de cada circuito. 

Como apontamos previamente, as relações entre O volume e a com- 

plexidade do circuito inferior e o tamanho da população diminui do 
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   centro para a periferia, da metrópole para a cidade local. À área de 
influência do circuito inferior tende, ao contrário, a aumentar do cen- 
tro para a periferia. Nas maiores cidades, o âmbito do circuito inferior tende a coincidir com os limites da aglomeração, enquanto que as ci- dades locais exercem a maior parte de sua influência territorial através 
do circuito inferior; o âmbito do circuito superior aumenta na medida em que se ascenda na escala urbana, da cidade local à metrópole. 

O próprio mercado urbano é muitas vezes suficiente para permitir certas formas modernas de produção, especialmente sob condições 
monopolísticas. Entretanto, o âmbito de certas mercadorias pode ser o país inteiro. Sob tais condições, a diferença entre limiar e âmbito atin- 
giria seu clímax. Esta diferença tende a se reduzir da metrópole para a cidade local. Na medida em que ascendemos na escala urbana, o li- 
miar tende a coincidir com os limites urbanos. Ao mesmo tempo, nos 
seus níveis inferiores, o limiar tem que abranger uma área mais ampla. 
Isto explica em parte porque as cidades locais só com dificuldades po- 
dem sustentar atividades modernas, já que o limiar dessas atividades 
geralmente ultrapassa o âmbito da cidade. 

Portanto, nas cidades locais, o limiar das atividades do circuito su- 
perior nunca é atingido, sendo apenas teórico ou ideal. Sob estas con- 
dições, a possibilidade de produção ou de comercialização de certas 
mercadorias reverte para cidades de níveis mais elevados. Consegiien- 
temente, não é apenas o limiar que é hipotético, pois o âmbito também 
O é. Arthur e Judith Getis ( 1966, pp. 221-222) definem o limite ideal 
como sendo “o raio máximo resultante do aumento do preço devido à 
distância, até que os consumidores não mais comprem o produto”. 

Sob certos aspectos, a situação do circuito inferior é a inversa da do 
circuito superior. Nas cidades locais, a diferença entre âmbito e limiar 
chega ao máximo. Devido à não penetração de atividades modernas 
ou a obstáculos à difusão de produtos modernos em áreas de acesso 
difícil, o circuito inferior, através de seus mecanismos mais flexíveis de 
adaptação, assume o papel de distribuidor tanto de mercadorias tradi- 
cionais como de mercadorias modernas.   
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desenvolvidos. De qualquer forma, as noções de limiar e de âmbi 
devem sex examinadas devido à existência do circuito inferior Pp, ml 
mos nos indagar se estas noções, formuladas por Christaller (1933 j 
reintroduzidas por Berry e Garrison (1958), podem ou não ser apl; a 
das a países subdesenvolvidos. J. H. Johnson (1966, p. 99), P. a . a 
(1969, p. 6), B. Marchand (1970), E. A. Jobnson (1970) e Mills ra 
(1971, p. 321), entre outros, expressam sérias dúvidas ac = 
aplicabilidade da teoria do lugar central ao Terceiro Mund Gerd a 
sível identificar um único limiar quando se sabe que a economia das 
na é composta de dois subsistemas estreitamente associados a dois ) 
tores da população? O conceito de limiar parece tanto mais nebuloso 
quando se sabe que, por um lado, os dois subsistemas são cameendas 
pelas classes médias, isto é, por aquela parte da população capa de 
consumo fregiente ou ocasional em ambos OS circuitos e outro 
lado, que os dois circuitos econômicos interagem. tamo 
| Assim, temos de entender o hexágono de Christaller de uma form 
iferente, ou seja, de acordo com o princípio de comercialização al 

como a vélitos em países subdesenvolvidos, considerando ao mesmo 
tempo, a existência, na economia urbana, de dois circuitos o ue aqui escrevemos acerca das duas áreas de influência da cidade demonstra 
ao meno i Í 

nos à necessidade de se formular a teoria do lugar central de um 
maneira diferente. 

: 

  

BIBLIOGRAFIA 

Berry, B. & Garrison, W. “The Functional Bases of the Central Place Teory”. 

Economic Geograpb, vol. 34, pp. 145-154, 1958. 

Berry, Brian J.L. “A Note on Central Place Theory and the Range of a Good”. 

Economic Geography, vol. 34, pp. 304-311, 1958. 

BouDEVILLE, Jacques. Les espaces économiques. Paris, Presses Universitaires de 

France, 1961. 

CHRISTALLER, W. Die Zentralen Orte in Suddeuischland. lena, 1933. (Tradução 

inglesa de BaskiN, C.W. Central Places in Southern Germany. Englewood Cliffs, 

N.., Prentice Hall, 1966). 

FRIEDMANN, John. “Cities in Social Transformation”, Comparative Studies in Society 

and History, vol. 4, pp. 86-103, jul. 1961. 

Geris, A. & Geris, J. “Christaller's Central Place Theory”, Journal of Geography, 

vol. 65, pp. 220-226, 1966. 

Jomnson, E.A. The Organization of Space in Developing Countries. Cambridge, 

Mass., Harvard University Press, 1970. 

Jomnson, James H. Urban Geography: An Introductory Analysis. Londres, Press, 

1966. 

Lean, William. Economics of Land Use Planning: Urban and Regional. Londres, 

The Estates Gazette, 1969. 

MaRcHAND, Bernard. Cours à ["Université de Paris 1. 1970. 

MiLLER JR., V.P. “Towards a Typology of Urban-rural Relationships”. The 

Professional Geographer, vol. 23, n.º 24, pp. 319-323, out. 1971. 

S
I
V
N
I
L
N
I
D
 

S
A
N
V
D
N
T
 

S
O
Q
 

V
I
V
N
O
I
L
 

V
A
 

O
V
Y
S
I
A
I
T
Y
 

V
W
A
 

Sr
  



n
ó
 

e 
E
C
O
N
O
M
I
A
 

E
S
P
A
C
I
A
L
:
 

C
R
Í
T
I
C
A
S
 

E 
A
L
T
E
R
N
A
T
I
V
A
S
 

   
Santos, Milton. Les villes du Tiers-Monde. Paris, M.-Th. Genin, 1971. 

Santos, Milton (ed.). Modernisation et espaces derivés. Paris, Presses Universitaires 

de France, 1972 (Tiers Monde, vol. 13, n.º 50). É 

wmeatLey, Paul. City as Symbol: An Inaugural Lecture Deliverd at Universit 

College. Londres, H. K. Lewis, 1969.


